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RESUMO  
 

 
 
O presente Trabalho de Conclusão de Curso teve como objetivo descrever o processo 

de implementação do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) em uma 

empresa rural localizada no município do Conde – PB, destacando as ações 

preventivas e os benefícios gerados para a segurança e a saúde dos trabalhadores. 

Trata-se de uma pesquisa de caráter descritivo, de campo, bibliográfica e documental, 

com natureza aplicada e abordagem qualitativa. A pesquisa foi motivada pela 

ocorrência de um acidente fatal na empresa, fato que impulsionou a adoção de 

práticas preventivas de segurança e saúde no trabalho. Os dados foram coletados por 

meio de entrevista com o gestor e proprietário da empresa, observações em campo e 

análise de documentos institucionais. A análise dos dados e os resultados 

demonstraram que, após a implementação do PGR, ocorreram melhorias 

significativas nas práticas de segurança, incluindo a capacitação dos colaboradores, 

o fornecimento e uso adequado de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), a 

sinalização das áreas de risco, a atualização dos inventários de riscos e a 

formalização de processos por meio de registros e fichas de controle. Constatou-se 

também maior conscientização dos colaboradores sobre seus direitos e deveres no 

ambiente laboral. Entre os principais benefícios observados destacam-se a redução 

dos riscos de acidentes, o aumento da produtividade e a conformidade legal da 

empresa com as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho. Conclui-se que 

o PGR se mostrou uma ferramenta essencial para a prevenção de acidentes e a 

promoção da saúde ocupacional no meio rural, podendo servir como modelo para 

outras organizações do setor. 

 

 

 

 

Palavras-chave: Normas Regulamentadoras.Programa de Gerenciamento de 
Riscos.Empresa Rural. Saúde Ocupacional.Segurança no Trabalho. 
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ABSTRACT 
 

This undergraduate thesis aimed to describe the implementation process of the Risk 

Management Program (PGR) in a rural company located in the municipality of Conde 

– PB, highlighting the preventive actions and the benefits generated for workers’ safety 

and health. This is a descriptive, field, bibliographic, and documentary research, with 

an applied nature and a qualitative approach. The study was motivated by the 

occurrence of a fatal accident in the company, which prompted the adoption of 

preventive occupational health and safety practices. Data were collected through an 

interview with the company’s manager and owner, field observations, and analysis of 

institutional documents. Data analysis and results demonstrated that, after the 

implementation of the PGR, there were significant improvements in safety practices, 

including employee training, the provision and proper use of Personal Protective 

Equipment (PPE), risk area signage, updates of risk inventories, and the formalization 

of processes through records and control sheets. It was also observed that employees 

became more aware of their rights and duties in the workplace. Among the main 

benefits, the reduction of accident risks, increased productivity, and the company’s 

legal compliance with the Ministry of Labor’s regulatory standards stand out. It is 

concluded that the PGR proved to be an essential tool for accident prevention and the 

promotion of occupational health in the rural sector, and it can serve as a model for 

other organizations in this field. 

 

 

 

 

Keywords: 

 

Regulatory Standards. Risk Management Program. Rural Company. Occupational 

Health. Workplace Safety. 
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1 INTRODUÇÃO 

         O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) é uma ferramenta 

primordial no contexto da segurança do trabalho. Ferramenta essa que tornou-se 

exigível em 3 de janeiro de 2022, quando entrou em vigência a nova norma 

regulamentadora n° 01 (Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos 

Ocupacionais).  

        O PGR está relacionado à segurança do trabalho independentemente do 

tipo de atividade da empresa, envolve várias   etapas que devem ser seguidas com 

atenção para garantir a eficácia do programa. Portanto, é necessário realizar uma 

análise do ambiente e função do colaborador para identificar os possíveis riscos que 

estão expostos.  

          Só em 2022 a Paraíba registrou, 5,6 mil acidentes de trabalho e esse 

número de notificações ao SUS (Sistema único de Saúde) bateu o recorde histórico. 

Ocorrendo um aumento referente ao ano de 2021 para 2022, o aumento no número 

de registros de acidentes no Sinan (Sistema de Informação de Agravos de Notificação) 

foi de 46% (passando de 3,8 mil para 5,6 mil). Com isso, a Paraíba registra 15 

acidentes de trabalho por dia, além de estar na 19º posição de acidente de trabalho 

do Brasil. 

          No Estado, a cada 30 dias, em média, dois trabalhadores perdem a vida 

no ambiente de trabalho. Os dados são do Observatório de Segurança e Saúde no 

Trabalho que informa todos os tipos de dados em relação aos acidentes de trabalho 

e informações correlacionadas.  

      Mediante essas informações é notória a importância que as empresas 

sejam elas rurais ou não, invistam em programas de gerenciamento de riscos para 

que possam minimizar os riscos de acidentes de trabalho, afastamento por doenças 

ou até mesmo óbito, além disso, outro fator relevante são treinamentos para que os 

funcionários estejam cientes da utilização dos equipamentos de proteção individual 

(EPI).  

        Vale ressaltar que, o PGR deve ser composto por no mínimo dois tipos de 

documentos, primeiro são os inventários de riscos ocupacionais, como a etapa inicial 

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/nr-1
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/nr-1
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/nr-1
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é necessário  a identificação dos  perigos que os colaboradores estão inseridos e 

avaliações de riscos, de modo que  estabeleça a necessidade de medidas de 

prevenção; na segunda etapa é fundamental o desenvolvimento de um plano de ação, 

onde se estabeleça medidas de prevenção a serem aprimoradas, mantidas ou 

introduzidas em cada setor, de modo que seja provável  a redução, controle e os riscos 

ocupacionais. 

        Mediante a fragilidade que a empresa rural localizada no município de 

Conde -PB enfrentou no ano de 2023, ocasionado devido à falta de EPI e programas 

de gerenciamento de riscos, situação essa que acarretou o óbito de um prestador de 

uma empresa terceirizada. Em decorrência dessa situação, a empresa fez uma 

reunião com a administração para analisar quais medidas poderiam ser adotadas para 

evitar pequenos acidentes ou até mesmo um falecimento, visto que a organização não 

tinha nenhum programa de gerenciamento de riscos. Neste sentido, a pergunta e o 

problema de pesquisa estão pautados em responder: Às medidas implementadas 

obtiveram eficácia em relação à melhoria das condições de segurança no 

trabalho neste estudo?  
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1.1 OBJETIVOS  

1.1.1 OBJETIVO GERAL 

Descrever o processo de implementação do Programa de Gerenciamento de 

Riscos (PGR) em uma empresa rural, destacando suas ações preventivas e 

benefícios para a segurança e saúde dos trabalhadores 

 1.1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Esboçar o PGR para o conhecimento dos colaboradores deste estudo, 

esclarecendo sua finalidade e funcionamento. 

● Apontar as ações adotadas para minimizar riscos de acidentes e 

promover a qualidade de vida no trabalho 

● Traçar os benefícios obtidos com a implementação do programa para a 

prevenção de acidentes e promoção da saúde ocupacional. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS NO TRABALHO RURAL  

(PGRTR)  

O PGRTR - Programa de Gerenciamento de Riscos no Trabalho Rural é um 

conjunto de ações destinadas a gerenciar e minimizar os riscos inerentes ao trabalho 

rural, melhorando a segurança e o bem-estar dos trabalhadores. Segundo o tutorial 

de acesso e utilização o PGRTR é uma ferramenta de Avaliação de Risco Programa 

de Gerenciamento de Riscos no Trabalho Rural, disponibilizada pelo Ministério do 

Trabalho e Previdência que poderá ser utilizada por empregadores rurais ou 

equiparados que possuam até 50 (cinquenta) empregados contratados por prazo 

determinado ou indeterminado).  

    Essa funcionalidade, que é acessível aos pequenos produtores rurais, 

simplifica o gerenciamento de seus riscos ocupacionais. A ferramenta trata das 

atividades rurais que tem por base a NR-31, que está prevista no item 31.3.1.1 da 

Norma Regulamentadora (NR-31) - segurança e saúde no trabalho na agricultura, 

pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura.  

Mediante essa ferramenta é possível fazer o inventário de riscos, onde é 

possível identificar os perigos no ambiente de trabalho e os riscos para os 

colaboradores, além de conter medidas de controle adotadas para minimizar ou 

extinguir a exposição aos riscos, entre as eles são:  

A implementação de EPCs (Equipamentos de Proteção Coletiva), 

recomendação de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), medidas 

administrativas e medidas preventivas. A avaliação dos riscos também tem por base 

outras normas técnicas que são contempladas pela NR 31 que retrata sobre a 

exposição do trabalhador aos riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de 

acidentes.  

O PGRTR deve ser revisado a cada três anos, podendo ser atualizado em caso 

de mudanças tecnológicas, ambientais, processuais, condicionais e trabalhistas 

ocorridas no ambiente de trabalho (propriedade rural). Caso sejam identificadas 

inadequações, a revisão terá que ocorrer antes do prazo estabelecido. 
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2.1.2 NORMA REGULAMENTADORA NR 31 

A Norma Regulamentadora – NR 31 tem por objetivo estabelecer os preceitos 

a serem observados na organização e no ambiente de trabalho rural, de forma a tornar 

compatível o planejamento e o desenvolvimento das atividades do setor com a 

prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho rural. (NR 31, p. 1, 2024). 

A NR 31 é essencial para a garantia da saúde e segurança dos trabalhadores 

no setor agropecuário, ela também abrange as atividades como agricultura, pecuária, 

silvicultura e exploração florestal. 

O setor do agronegócio necessita de mais proteção para os trabalhadores, 

visto que, o trabalhador rural fica mais exposto aos riscos de acidentes, como a 

utilização de máquinas agrícolas, trator, forrageira, embaladora, esteira, animais, até 

mesmo a exposição às condições climáticas. Mas com o devido cumprimento da NR 

31, é possível ocorrer mudanças significativas no ambiente de trabalho, promovendo 

uma valorização do bem-estar e da saúde para o trabalhador rural.  

2.1.2.1 EXIGÊNCIAS DA NORMA REGURLAMENTADORA NR – 31 

 Para um melhor entendimento das exigências a tabela a seguir relata sobre as 

obrigatoriedades, descrições e possíveis melhorias das exigências que a norma 

regulamentadora 31 informa. 
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Tabela 01 - Exigências da Norma Regulamentadora NR – 31 

EXIGÊNCIAS DESCRIÇÕES POSSÍVEIS MELHORIAS 

 

Gestão dos riscos no 
ambiente de trabalho 

 

A NR 31 determina que os 
empregadores realizem 

uma análise detalhada dos 
riscos presentes no 

ambiente de trabalho rural. 

Os empregadores devem 
implementar medidas de 

controle e 
prevenção. Como o 

Programa de 
Gerenciamento de Riscos - 

PGR. 

Equipamentos 
de proteção 

individual - EPI 

 

O fornecimento de EPIs 
adequados é uma das 

exigências centrais da NR 
31, que deve ser exclusiva 

de acordo para cada 
colaborador. 

Como a norma exige que 
os trabalhadores sejam 
instruídos sobre o uso 
correto dos EPIs para 

minimizar os riscos à saúde 
e à segurança, a empresa 

 

Treinamento 

& capacitação 

 

A NR 31 exige que os 
empregadores ofereçam 

treinamento adequado para 
garantir que os 

trabalhadores conheçam os 
riscos inerentes às suas 

atividades e saibam utilizar 
de maneira segura e 

correta. 

Capacitação aos 
trabalhadores regularmente 

ou quando necessário e 
ressaltar a importância dos 

EPIs. 

 

Condições sanitárias 
e de conforto 

 

 

A norma também prevê que 
o empregador ofereça 
condições sanitárias 
adequadas, incluindo 

acesso a água potável, 
instalações sanitárias 

apropriadas e áreas de 
descanso. 

Implementar ou 
melhorar o ambiente 

de descanso e do 
refeitório visando 
assegurar o bem-

estar dos 
trabalhadores e 

proporcionar mais 
qualidade de vida no 

ambiente rural. 

Segurança no uso de 
máquinas e 

equipamentos 

 

A NR 31 exige que 
os equipamentos 

sejam inspecionados 
periodicamente e que 

os operadores 
recebam treinamento 

 

Revisão periódica dos 
equipamentos e 

treinamentos para os 
operadores. 
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Fonte: Elaboração pela autora, 2025. 

 

2.2  NORMA REGULAMENTADORA Nº 01 

Segundo a norma regulamentadora 01, tem como objetivo estabelecer as 

disposições gerais, o campo de aplicação, os termos e as definições comuns às 

Normas Regulamentadoras - NR relativas à segurança e saúde no trabalho e as 

diretrizes e os requisitos para o gerenciamento de riscos ocupacionais e as medidas 

de prevenção em Segurança e Saúde no Trabalho - SST. (NR 01, p. 1, 2024). 

Onde todo trabalhador, ao ser admitido ou quando mudar de função que 

implique em alteração de risco, deve receber informações sobre: a) os riscos 

ocupacionais que existam ou possam originar-se nos locais de trabalho; b) os meios 

para prevenir e controlar tais riscos; c) as medidas adotadas pela organização; d) os 

procedimentos a serem adotados em situação de emergência; e) os procedimentos a 

serem adotados. (NR 01, p. 4, 2024). 

A NR-1 é uma das normas regulamentadoras mais abrangentes e importantes 

para a Segurança e Saúde no Trabalho (SST) e através da Portaria MTE nº 1.419 

recebeu novas atualizações, com sua implementação ocorreram diversos avanços em 

relação a prevenção de doenças e  acidentes, dentre eles a Gestão de Riscos 

Ocupacionais, que por meio  de um inventário através do Programa de Gestão de 

Riscos (PGR) que identifica os riscos das atividades existentes na função exercida 

específico para 
operar essas 

máquinas com 
segurança. 

Medidas de proteção 
contra quedas 

As medidas incluem 
o uso de EPIs 

adequados, como 
cintos de segurança, 

e a instalação de 
sistemas de proteção 
coletiva, como redes 

e corrimões. 

Ter uma fiscalização 
por parte da 

empresa mais eficaz 
e sempre informar 
ao colaborador da 

importância da 
utilização do epi. 
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pelo colaborador, esse tipo de gestão possibilita um diagnóstico ,onde será realizado 

um plano de ações preventivas de acidentes e doenças do trabalho.            

    Mediante todas as informações é possível entender a importância de capacitações 

disponibilizadas aos colaboradores, fazendo com que os mesmos fiquem cientes dos 

riscos, o que possibilita mais conhecimento em relação aos seus direitos e deveres 

de modo individual e coletivo.  

 Por fim, e tão importante quanto, é necessário enfatizar que através do conhecimento 

adquirido é muito provável que ocorra uma diminuição dos índices de acidentes de 

trabalho e bem-estar no de trabalho que o colaborador esteja inserido.  Por isso, é 

relevante que as empresas invistam em epi e capacitação para cada colaborador de 

acordo com sua função, para que eles possam conhecer os riscos de suas atividades 

e minimizar a probabilidade de acidentes. 

   [..] “Segundo a Organização Internacional do Trabalho - OIT, o setor rural é uma das 

atividades de maior índice de acidentes no mundo, ao lado da construção civil e 

mineração. Os acidentes fatais giram em torno de 170 mil trabalhadores por ano na 

agroindústria mundial. Desde 1921, a OIT adota diversas convenções referentes a 

aspectos das atividades agrícolas, inclusive a segurança e saúde no desenvolvimento 

do trabalho.” (GALVÃO, 2011). Isso reforça a importância de treinamentos e 

capacitação para os colaboradores. 
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2.2.1 MAPEAMENTO DOS PERIGOS E RISCOS DE UMA EMPRESA RURAL  

      O trabalhador rural durante sua atividade laboral está exposto a diversos 

de riscos de acidentes ocupacionais e agravos a sua saúde, como doenças do 

trabalho, que podem ser em maior ou menor grau, dependendo do tipo de atividade e 

equipamento utilizado. 

      Para um bom mapeamento de perigos e riscos de uma empresa rural, é 

necessário que através do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), seja 

realizado o inventário de riscos, mediante essa realização é possível obter um 

panorama geral dos perigos e riscos de cada setor da empresa e como serão 

monitorados.  

Na elaboração do inventário é de suma importância que seja avaliado os riscos 

ocupacionais.  A organização deve avaliar os perigos identificados em cada atividade 

que o colaborador exerce ou irá exercer, o nível de riscos detectados, especialmente 

aqueles que exercem os limites de tolerância estabelecidos pela NR- 15 que retrata 

sobre a exposição dos trabalhadores a ruído, calor ambiente, radiações ionizantes, 

trabalho sob condições hiperbáricas, radiações não ionizantes, vibrações, frio, 

umidade, agentes químicos (incluindo benzeno), poeiras minerais (incluindo sílica, 

asbesto e manganês), além dos agentes biológicos. 

Segundo a norma regulamentadora de número 15 entende-se por "Limite de 

Tolerância", para os fins desta Norma, a concentração ou intensidade máxima ou 

mínima, relacionada com a natureza e o tempo de exposição ao agente, que não 

causará danos à saúde do trabalhador, durante a sua vida laboral. (NR 15, p. 1, 2018). 

A avaliação de riscos deve constituir um processo contínuo e ser revista a cada 

dois anos ou quando houver novos riscos identificados para o colaborador, inovações 

na empresa ou qualquer mudança para o mesmo. Já na organização que possuir 

certificações no sistema de gestão de Segurança e Saúde no Trabalho (SST), o prazo 

poderá ser de até três anos. Após o mapeamento os riscos ocupacionais devem ser 

classificados para que se possa identificar a necessidade de adoção de medidas 

preventivas e a elaboração de plano de ação.  
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A tabela a seguir é referente graduação de probabilidade de ocorrência aos 

riscos oferecidos para os trabalhadores da empresa rural estudada do município de 

Conde -PB, vale ressaltar que cada função tem o grau de probabilidade de 

ocorrência, por exemplo: como um soldador é exposto a temperaturas elevadas e 

até mesmo trabalho em altura, deste modo, a graduação de probabilidade de 

ocorrência é maior, ao decorrer do presente trabalho haverá uma cópia do risco de 

por função.  

Tabela 02 - Graduação de Probabilidade de Ocorrência 

Probabilidade  

Descrição dos Critérios de Probabilidade 
Numérica Descritiva 

1% a 

10% 

Muito baixa Não é provável que aconteça 

11% a 

30% 

Baixa Pode ser que ocorra uma vez dentro de um ano 

31% a 

50% 

Moderada Pode ser que ocorra mais de uma vez dentro de 

um ano 

51% a 

70% 

Alta Pode ser que ocorra mensalmente 

71% a 

90% 

Muita alta Pode ser que ocorra semanalmente 

 

Fonte: Elaboração pela  autora, 2025. 

 

     Já na tabela a seguir é um exemplo de graduação de severidade das lesões ou 

agravos à saúde, onde deve levar em conta a magnitude da consequência e o número 

de trabalhadores possivelmente afetados. 
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Tabela 03 - Graduação da Severidade 

Probabilidade Descrição dos Critérios de 
Severidade 

Numérica Descritiva 

Muito Baixo Os riscos possuem 
consequências pouco significativas 

Baixo Os riscos possuem consequências 
reversíveis em curto e médio prazo 
com custos pouco significativos 

Moderado Os riscos possuem consequências 
reversíveis em curto e médio prazo 
com custos baixos 

Alto Os riscos possuem 
consequências irreversíveis em curto 

e médio prazo com custos altos 

Muito Alto Os riscos possuem 
consequências irreversíveis ou com 

custos inviáveis. 

Fonte: Elaboração pela autora, 2025. 

 

          A organização deve selecionar as ferramentas e técnicas de avaliação de riscos 

que sejam adequadas aos riscos ou circunstâncias em avaliação. Para cada risco 

deve ser indicado o nível de risco ocupacional, determinado pela combinação da 

severidade das possíveis lesões ou agravos à saúde com a probabilidade ou chance 

de sua ocorrência. 

          A matriz de riscos ou matriz de probabilidade e severidade é uma ferramenta 

de gerenciamento de riscos que permite de forma visual a identificação de quais riscos 

devem receber mais atenção. Por se tratar de uma ferramenta para priorização dos 
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riscos, ela deve ser aplicada na etapa de avaliação de riscos que constitui o inventário 

de riscos, que servirá de base para a realização do plano de ação.  

        Para a realização de um bom desenvolvimento dos planos de ações, as 

empresas contam com o Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho 

(SESMT) previsto na NR- 04, bem como a Comissão Interna de Prevenção a 

Acidentes e Assédios (CIPA) 20 prevista na NR - 05, cuja atuações deverão priorizar 

o cumprimento da legislação vigente e garantir o melhor custo-benefício para a 

empresa.  

 

2.3 ATRIBUIÇÕES DO SESMT E CIPA EM UMA EMPRESA 

 

      A Norma 04 estabelece os parâmetros e os requisitos para constituição e 

manutenção dos Serviços Especializados em Segurança e Medicina do Trabalho - 

SESMT, com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do 

trabalhador. (NR 04, p. 1, 2022). 

      O Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho 

(SESMT) está previsto na Norma Regulamentadora NR-04, que é composta 

por profissionais especializados em prevenção de acidentes e doenças, como 

técnicos e engenheiros de segurança do trabalho, técnicos de enfermagem, 

enfermeiros e médicos do trabalho.  

Compete aos SESMT: 

● Elaborar ou participar da elaboração do inventário de riscos; 

● acompanhar a implementação do plano de ação do Programa de 

Gerenciamento de riscos PGR; 

● Implementar medidas de prevenção de acordo com a classificação de risco do 

PGR e na ordem de prioridade estabelecida na Norma Regulamentadora nº 01 

(NR-01) - Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais; 

● Elaborar plano de trabalho e monitorar metas, indicadores e resultados de 

segurança e saúde no trabalho; 

● Responsabilizar-se tecnicamente pela orientação quanto ao cumprimento do 

disposto nas normas aplicáveis às atividades executadas pela organização; 
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● Manter permanente interação com a Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes e de Assédio - CIPA, quando existente; (alterada pela Portaria MTP 

nº 4.219, de 20 de dezembro de 2022) 

● Promover a realização de atividades de orientação, informação e 

conscientização dos trabalhadores para a prevenção de acidentes e doenças 

relacionadas ao trabalho; 

● Propor, imediatamente, a interrupção das atividades e a adoção de medidas 

corretivas e/ou de controle quando constatar condições ou situações de 

trabalho que estejam associadas a grave e iminente risco para a segurança ou 

a saúde dos trabalhadores; 

● Conduzir ou acompanhar as investigações dos acidentes e das doenças 

relacionadas ao trabalho, em conformidade com o previsto no PGR; 

● Compartilhar informações relevantes para a prevenção de acidentes e de 

doenças relacionadas ao trabalho com outros SESMT de uma mesma 

organização, assim como a CIPA, quando por esta solicitado; e 

● Acompanhar e participar nas ações do Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional. 

2.3.1 COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES - CIPA  

A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) dispõe sobre a NR-

05 que é composta por representantes dos empregados eleitos e do empregador por 

ele indicado, definidos e dimensionados de acordo com o grau de risco e a quantidade 

de funcionários. Essa comissão se reúne mensalmente para propor ações 

preventivas, analisar acidentes e dar encaminhamento ao plano de trabalho.  

A CIPA, tem por objetivo a prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao 

trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a 

preservação da vida e promoção da saúde do trabalhador. (Portaria MTP nº 4.219, de 

20 de dezembro de 2022 - redação que entra em vigor no dia 20 de março de 2023). 

Esta norma regulamentadora - NR 05 estabelece os parâmetros e os requisitos da 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA tendo por objetivo a prevenção 

de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, de modo a tornar compatível 

permanentemente o trabalho com a preservação da vida e promoção da saúde do 

trabalhador. (NR 05, p. 1, 2022). 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

        A pesquisa foi realizada com foco principal no gestor da empresa rural estudada, 

uma vez que este representa o sujeito diretamente envolvido no processo de 

implementação do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). E o mesmo tem 

experiência prática e conhecimento sobre as atividades, riscos e medidas preventivas 

adotadas. Segundo Gil (2019), em estudos qualitativos, a seleção de sujeitos deve 

considerar a relevância e a profundidade das informações que podem ser fornecidas. 

3.2 UNIVERSO, AMOSTRAGEM E AMOSTRA 

        O universo da pesquisa corresponde a um sujeito, que é o gestor da empresa 

rural, a amostra igual ao universo, em relação a amostragem é não probabilística, 

composta exclusivamente pelo gestor da empresa, que participou diretamente do 

processo de adequação às normas de segurança. Conforme Vergara (2016), esse 

tipo de amostragem é adequado quando se busca acesso a informações específicas 

e aprofundadas. 

 3.3 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

           Quanto à abordagem, é uma pesquisa qualitativa, pois focou na 

compreensão profunda de fenômenos sociais e comportamentais, usando técnicas de 

entrevistas com a gestão da empresa rural e houve observação participante, 

buscando explorar percepções, experiências e significados. 

      Segundo Denzin e Lincoln (2006), a pesquisa qualitativa envolve uma abordagem 

interpretativa do mundo, o que significa que seus pesquisadores estudam as coisas 

em seus cenários naturais, tentando entender os fenômenos em termos dos 

significados que as pessoas a eles conferem. 

        Em relação à natureza, é uma pesquisa aplicada, em que foi aplicado o estudo 

para compreender a implantação do gerenciamento de risco na empresa rural, e a 

autora deste trabalho, analisou todo o manual e instrumento implantado, e como foi o 
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processo de implantação. A pesquisa aplicada segundo Gil, 2019, visa gerar 

conhecimento para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos.   

     Quanto aos objetivos é Pesquisa descritiva, uma das mais comumente 

realizadas, mas também complexa, uma vez que houve a descrição dos processos, 

foi apresentado como eles se estabeleceram, inclusive descrevendo as razões pelas 

quais aconteceram e todas as circunstâncias envolvidas. Como cita o autor Gil, 2019, 

a pesquisa descritiva tem como objetivo primordial a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno. 

 Já em relação os instrumentos utilizados para a coleta de dados foram: 

 • Observação direta, com o objetivo de acompanhar o ambiente de 

trabalho, as rotinas, os equipamentos e as medidas de controle; Segundo Marconi, 

(2017), a observação direta é aquela em que o pesquisador presencia os fatos tal 

como ocorrem na realidade, sem interferência. 

 • Análise documental, envolvendo formulários de entrega de EPIs, 

certificados de treinamentos, inventário de riscos e o próprio plano de ação do PGR, 

como relata Marconi, (2017), a pesquisa documental vale-se de materiais que não 

receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de 

acordo com os objetivos da pesquisa.   

 • Levantamento bibliográfico e normativo, Segundo Gil (2010), o 

levantamento bibliográfico consiste na análise de materiais já publicados, como livros, 

artigos científicos e outros trabalhos acadêmicos, que oferecem suporte teórico ao 

tema investigado. Já o levantamento normativo utiliza fontes primárias, como leis, 

normas técnicas, regulamentos e registros institucionais, que, embora autênticos, 

ainda não foram explorados de forma analítica, portanto, os levantamentos foram 

feitos com base em publicações científicas, legislação e normas técnicas, 

especialmente as NRs 01 e 31. 

     Com base na orientação de Araújo (2025), foram aplicadas as seguintes 

ferramentas técnicas de análise de risco: 

 1. Mapeamento de riscos: Por função ou atividade, segundo Chiavenato, 

(2014) a identificação e a análise dos riscos constituem as etapas fundamentais para 

o gerenciamento eficaz e seguro de qualquer organização. 
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 2. Brainstorming: utilizado com o gestor para levantar possíveis ações de 

melhoria e medidas preventivas. Para o autor Maximiano, (2017) é uma técnica de 

grupo utilizada para estimular a criatividade e gerar o maior número possível de ideias 

sobre determinado problema ou situação. 

 3. Avaliação de medidas de controle: Segundo Mendes, (2015) 

avaliação de controles existentes permite identificar lacunas e oportunidades de 

melhoria na redução de riscos, sendo etapa essencial do processo de gestão de 

riscos. Essa avaliação de medidas de controle foi realizada como separação física de 

áreas de risco, instalação de proteções de segurança, treinamentos específicos e 

EPIs adequados. 

Além disso, foi realizado algumas perguntas ao gestor para uma melhor compressão, 

entre elas estão: 

      1.  Antes do falecimento do colaborador terceirizado, como eram tratadas as 

questões de segurança e prevenção de acidentes na empresa? 

    2. De que forma o acidente impactou a gestão da empresa em relação à prevenção 

de riscos? 

       3. O que motivou diretamente a implantação do Programa de Gerenciamento de 

Riscos (PGR) após o ocorrido? 

        4. Como foi conduzido o processo de implementação do PGR na prática? 

        5.  Houve resistência por parte dos colaboradores? Como foi superada?  

       6. O senhor acredita que a implantação do PGR trouxe uma sensação maior de 

segurança entre os trabalhadores? 

      7. Quais mudanças o senhor observou após a implantação do PGR, tanto nos 

processos de trabalho quanto na mentalidade dos funcionários? 

        8. Após a experiência, o que mudou na sua forma de gerir os riscos e pessoas? 

      Através das perguntas que compuseram a entrevista, realizada ao gestor da 

empresa rural analisada, foi possível observar uma mudança significativa na 

percepção da organização em relação à segurança do trabalho, especialmente após 

o falecimento do colaborador pertencente a uma empresa terceirizada. O 

entrevistador destacou que antes do ocorrido, embora existissem algumas práticas e 

EPI’s disponíveis muitas vezes não eram realizadas de maneira como exige as 

normas regulamentadoras, também relatou que o acidente serviu como um “divisor de 

águas’’ dentro da organização, despertando a necessidade urgente de rever as 

práticas e adotar medidas concretas de prevenção. 
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       Mediante esse contexto, a implantação do Programa de Gerenciamento de 

Riscos (PGR) passou ser vista como uma medida essencial e estratégica, não apenas 

para atender as normas, mas principalmente para garantir um ambiente de trabalho 

mais seguro, também afirmou que, embora a implementação tenha enfrentado 

desafios como resistência quanto a utilização de EPI, mas ao decorrer dos 

treinamentos e instruções fornecidas pela empresa capacitada que foi contratada os 

colaboradores passaram a ter mais interesse a cumprir as exigências.                            

       Por fim, o gestor enfatizou a importância do PGR para a empresa e como o 

programa trouxe benefícios para a empresa e principalmente para os colaboradores, 

também expressou a expectativa da possibilidade de maior  prevenção de acidentes, 

da valorização do trabalhador e consolidação de uma cultura organizacional pautada 

na segurança e como é valido todas as empresas principalmente as rurais adotarem 

medidas preventivas não só pensando em obedecer às normas, mas também em 

promover um melhor ambiente e qualidade de trabalho.  

         

3.4 PERSPECTIVA DE ANÁLISE DE DADOS 

 

    Quanto aos Procedimentos Técnicos foi feita: pesquisa bibliográfica, documental 

e estudo de campo. 

Assim, procedimentos que ajudaram na análise de dados foram usados: a técnica de 

entrevista, permitindo um entendimento detalhado das opiniões e experiências dos 

gestores. Também foi utilizada a técnica da observação, envolvendo uma análise do 

comportamento em ambientes naturais. Como ressalta em relação a técnica de 

observação Vergara (2016) “A técnica de observação permite captar a realidade como 

ela acontece, possibilitando uma análise mais rica das interações humanas no 

ambiente organizacional.” 

Além das informações obtidas na entrevista e na observação, também foram usados 

outros documentos existentes que foram organizados por categorias temáticas, 

como exemplo, a identificação de riscos, medidas adotadas, capacitação e 

percepção dos trabalhadores. 

      Os dados também foram estruturados em matrizes de risco por função, conforme 

orienta a Clinimed (2024), permitindo associar cada risco à sua frequência e 

severidade.  
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  E sendo uma pesquisa bibliográfica, sabe-se que é uma das mais comuns na 

comunidade acadêmica porque consiste em levantar o que pesquisadores, autores, 

cientistas já falam sobre determinado tema e apresentar ao leitor fazendo pontes entre 

as reflexões de cada um, comparando-as e analisando, a partir do que já foi exposto, 

as próprias conclusões. Esta pesquisa oportunizou o acompanhamento bibliográfico 

das normas de gestão de riscos existentes e a sua implantação dentro do programa 

feito para a empresa rural estudada. 

    Ainda considera- se neste estudo, a pesquisa documental pois levantou-se 

informações em bases de dados, acervos, arquivos e bibliotecas elementos 

documentais da história ou de um determinado período sobre o tema. Em que coletou-

se modelos de formulários e documentos oficiais, e acervos de outras empresas para 

comparar e sugerir com o implantado pelo programa, e descrito no manual do mesmo, 

elaborado para a empresa rural estudada, e estes foram registrados e descritos neste 

trabalho, para que possam ficar documentados para o futuro. 

       Por fim é uma pesquisa de campo por consistir na presença do pesquisador no 

local, na área em que o objeto estudado se encontra ou se desenvolve para aplicar os 

métodos de coleta de dados e informações, segundo o autor Antônio Carlos Gil (2019): 

“A pesquisa de campo é aquela em que a coleta de dados é realizada diretamente no 

local onde os fenômenos ocorrem, permitindo ao pesquisador obter informações mais 

realistas e contextualizadas.” 

4 ANÁLISE E TABULAÇÃO DE DADOS E RESULTADOS 

A fim de alcançar os objetivos específicos e geral deste estudo, onde será 

descrito o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), em uma empresa rural 

localizada no município de Conde na Paraíba e relatado a importância do PGR para 

a empresa rural estudada, além de esboçar o PGR para o conhecimento dos 

colaboradores deste estudo, a respeito do que seja esse programa, mostrando que é 

possível minimizar os riscos de acidentes de trabalho e proporcionar mais qualidade 

de vida aos colaboradores e por fim, traçar os benefícios obtidos com a 

implementação do programa. 
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4.1 IMPORTÂNCIA DO PGR PARA A EMPRESA RURAL ESTUDADA 

 
A implementação do Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR é de 

extrema importância para a garantia da segurança e saúde dos trabalhadores, além 

disso, tem como objetivo identificar e avaliar os riscos ocupacionais que estão 

presentes nas atividades desenvolvidas pelos colaboradores, conforme determina a 

norma regulamentadora NR 01 e a norma NR 31. Em que é primordial a prevenção 

de saúde e a integridade física dos colaboradores, é realizado uma avaliação 

sistêmica dos riscos ambientais, tendo como propósito a elaboração do inventário de 

riscos e plano de ação, consequentemente será possível transmitir as informações a 

respeito das exigências legais de segurança e saúde do trabalho. 

Mediante essa ferramenta é possível conter medidas de controle adotadas para 

minimizar ou extinguir a exposição aos riscos, entre as eles são:  

● A implementação de EPCs (Equipamentos de Proteção Coletiva), 

recomendação de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), medidas 

administrativas e medidas preventivas.  

● A avaliação dos riscos também tem por base outras normas técnicas que são 

contempladas pela NR 31 que retrata sobre a exposição do trabalhador aos riscos 

físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes. 

● A importância do programa de gerenciamento de riscos na empresa estudada 

para evitar ou minimizar os acidentes no ambiente de trabalho, bem como resguardar 

funcionários com a educação e uso dos EPIs, ainda em ter o resguardo legal perante 

os órgãos públicos em relação à responsabilidade social do gestor e empresário desta 

empresa rural. 

4.1.1 MEDIDAS QUE FORAM ADOTADAS E INSERIDAS NA EMPRESA RURAL 

ESTUDADA, PARA EVITAR ACIDENTES DE TRABALHO  

Estas medidas adotadas aconteceram no ambiente estudado neste trabalho, por 

intermédio de uma conversa informal com o dono ou gestor da empresa rural. 

         1º MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

As medidas administrativas adotadas pelo o dono da empresa rural situada no 

município do Conde - PB, foram tomadas mediante o acidente fatal, onde após o 
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ocorrido foi contratada uma empresa capacitada para a realização do programa, onde 

se faz necessário entender: 

● Quem é responsável pela elaboração, implementação, acompanhamento e 

atualização do PGR, desde o gestor, parte administração até os trabalhadores. 

● A implementação de fluxos de autorização para as atividades dos riscos. 

● Atualização de toda documentação do PGR, incluindo inventário de riscos, 

plano de ação, relatórios de acompanhamento e registros de treinamento, de 

forma organizada e acessível.  

● Atualização das fichas de entregas dos EPIs. 

●      Portanto, segundo o dono da empresa rural estudada, essas foram as 

medidas administrativas adotadas para a implementação do PGR, dentre são: 

● Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) das funções que exercerão 

atividades na empresa contratante; 

● Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) atualizado e com aptidão para as 

atividades que serão desempenhadas. 

● Fichas de entregas de Equipamento de Proteção Individual (EPI) para que seja 

preenchido no ato da entrega do equipamento ao colaborador. 

 4.1.2 MEDIDAS GERENCIAIS  

Algumas medidas adotadas mediante a contratação da empresa capacitada 

para a elaboração do PGR, que ocorreram na empresa rural estudada. 

4.1.2.1 DECISÃO GERENCIAL PARA IMPLANTAÇÃO DO PGR 

       Em consequência da fragilidade que a empresa enfrentou após um acidente fatal 

em 2023, a empresa passou a adotar medidas para minimizar os riscos de acidentes, 

onde o gestor reuniu-se com a parte estratégica da empresa para uma discussão de 

quais medidas deveriam ser adotados para solucionar essa problemática em relação 

aos acidentes que eventualmente acontecia na organização. Portanto, em consenso 

com todos, foi definido a necessidade da contratação de uma empresa especializada 

em segurança do trabalho que oferecesse consultoria para que fosse desenvolvido 

planos de ações para sanar esse problema, deste modo, se fez necessário a 

contratação de uma empresa que presta Serviço Especializado em Segurança e 
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Medicina do Trabalho (SESMT), que é realizado por um engenheiro de saúde e 

segurança do trabalho legalmente habilitado.  

    Com a contratação da empresa especializada em medicina do trabalho, a 

organização estudada passou a realizar treinamentos mediante cada cargo, além 

disso, utilizou ferramentas e técnicas de avaliação de riscos, determinado pela 

combinação da severidade das possíveis lesões ou agravos à saúde com a 

probabilidade ou chance de sua ocorrência que cada função oferece, também relatou 

a importância da utilização correta dos equipamentos de proteção individual, 

ressaltando que é um direito do colaborador e dever que o mesmo utilize o EPI 

corretamente  para que seja minimizado os riscos de acidentes em decorrência da 

falta ou má utilização dos equipamentos de proteção. 

       Assim sendo, as medidas que estão foram inseridas no Programa e estão sendo 

usadas, entre elas: 

1º MANUAL PGR PRONTO 

     Como primeira medida foi a elaboração do programa e a imagem seguir é a cópia 

da capa do PGR realizado no ano de 2023 e com validade até 2025, o manual é da 

empresa estudada e consta todo o processo de implantação do programa de 

gerenciamento de riscos. 
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Figura 01 - Cópia da capa do PGR da empresa estudada

 
 

Fonte: Cópia do PGR da empresa Fazenda Brejinho (2023). 

2º ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL (ASO) 

 A criação do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) é um documento médico 

obrigatório para as empresas sob o regime de consolidação de leis do trabalho (CLT), 

através dele é possível verificar se o funcionário está com aptidão para as atividades 

que serão desempenhadas. A seguir é a cópia do ASO que foi utilizado na empresa 

estudada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



38 
 

 

Figura 02 - Cópia da Atestado de Saúde Ocupacional ASO 

 

 

                  Fonte: Cópia do PGR da Empresa Rural Estudada, (2023). 
 
 
 
 

4.1.3 TREINAMENTOS QUE OCORRERAM NO ATO DA PGR 
 

Dentre as medidas que devem ser cumpridas na elaboração do PGR a 

realização de treinamento é uma obrigatoriedade e cumprimento das normas 

regulamentadoras, a empresa realizou os seguintes treinamentos: NR – 06, NR -12, 

NR – 18, NR – 23, NR – 31 e NR – 35, além da integração de segurança. A seguir 

haverá uma cópia de cada certificado que comprovam a realização dos treinamentos. 

 

1º FORMULÁRIO DE INTEGRAÇÃO DE SEGURANÇA 

 

A imagem a seguir é uma cópia do formulário de integração e segurança que 

foi realizada na empresa com todos os funcionários, onde o intuito é conscientizar os 

colaboradores dos riscos de suas funções, a obrigatoriedade e importância da 

utilização dos equipamentos de proteção. 
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Figura 03 – Ficha de Integração de Segurança 

 

 

Fonte: Cópia do Formulário de Integração de Segurança da Empresa             

Estudada, (2023). 
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2º CERTIFICADO DO TREINAMENTO DO CURSO DE NR - 06 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 

Outra medida foi o treinamento da NR – 06 Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI), que é de suma importância para todos os colaboradores, pois é a 

norma que estabelece a obrigatoriedade do fornecimento e utilização dos 

equipamentos adequados para o colaborador mediante sua função exercida. 

Figura 04 – Certificado do Curso de Proteção Individual NR 06 

 

 

 Fonte: Cópia do Certificado de Treinamento da Empresa Estudada, (2023). 
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3º CERTIFICADO DAS NR’S 12 E 31 - SEGURANÇA NA OPERAÇÃO DE 

TRATORES AGRÍCOLAS  

Os certificados dos treinamentos das normas 12 e 31, onde a NR 12 que retrata 

sobre a segurança na operação de tratores agrícolas e a NR – 31 é sobre a segurança 

e saúde dos trabalhadores rurais, esses cursos foram ofertados para os tratoristas e 

trabalhadores que utilizam equipamentos e máquinas agrícolas.  

Figura 05 – Certificado de Segurança na Operação de Tratores Agrícolas 
 

 

 
 

Fonte: Cópia do Treinamento da Empresa Estudada, (2023). 
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        4º CERTIFICADOS DAS NORMAS REGULAMENTADORAS 12 E 18 

 
      Como a 4º medida adotada foi o curso da NR – 12 que retrata sobre a 

segurança em máquinas e equipamentos, já a norma regulamentadora 18 tem ênfase 

nas condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção. Na figura 

abaixo mostra a cópia do certificado do colaborador que exerce a função de tratorista 

agrícola. 

 

Figura 06 – Certificado do Curso de Segurança na Operação com 

Retroescavadeira   
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Fonte: Cópia do Certificado da NR 12 da Empresa Rural Estudada, (2023). 

 

Já NR -18 é sobre as Condições de segurança e saúde no trabalho na indústria 

da construção civil, onde estabelece diretrizes visando a garantia dos trabalhadores 

da construção civil como é o caso do pedreiro e ajudante. A seguir é a cópia do 

treinamento oferecido para o colaborador. 
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Figura 07 – Certificado de Treinamento da NR – 18 
 

  

 
 

Fonte: Cópia do Treinamento da NR – 18 da Empresa Estudada, (2023). 
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     5º CERTIFICADO DA NR - 23 CURSO DE BRIGADA DE COMBATE A INCÊNDIO 

Alguns colaboradores receberam o treinamento do curso de brigada de 

combate a incêndio NR – 23, que dispõe sobre as medidas cabíveis em caso de 

incêndio. Abaixo está a figura da cópia do certificado. 

Figura 08 – Certificado do Curso de Brigada de Combate a  
Incêndio da NR – 23 

 

 
 Fonte: Cópia do Certificado da Empresa Rural Estudada, (2023). 
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Já para os colaboradores que trabalham em altura ocorreu a capacitação do 

treinamento em altura referente a NR – 35, que regulamenta a realização de trabalho 

em altura acima de dois metros, além da obrigatoriedade dos equipamentos de 

proteção.  

Figura 09 – Certificado do Trabalho em Altura NR - 35 

 

      
Fonte: Certificado da NR – 35 da Empresa estudada, (2023). 
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 Mesmo com todos os treinamentos ocorreu uma certa resistência em relação 

ao cumprimento de todos os EPIs para a realização de cada atividade, mas ao 

decorrer do tempo com paciência e informando sempre os benefícios, as mudanças 

foram ocorrendo e ao longo do tempo foi possível notar que os treinamentos foram 

extremamente satisfatórios, tanto para a empresa que minimiza os riscos de acidentes 

e o afastamento de seu funcionário. 

6º FICHA DE ENTREGA DE EPI  

Como mais uma medida para a execução do PGR foram as Fichas de entregas 

de Equipamento de Proteção Individual (EPI), que é para registrar a entrega dos 

equipamentos que o colaborador solicita à empresa, que deve ser preenchido no ato 

da entrega do equipamento ao colaborador. Em seguida é a cópia da entrega do 

controle de EPI que cada colaborador deve ter. 

Figura 10 - Entrega do Controle de Entrega do EPI

             

Fonte: Ficha de controle de EPI da empresa estudada,2023. 
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4.1.4 MEDIDAS PREVENTIVAS 

Como medidas preventivas o gestor por intermédio da empresa contratada 

passou a entender a necessidade de realizar melhorias que visam eliminar ou 

minimizar os riscos que serão identificados na elaboração do programa de 

gerenciamento de riscos. Entre as medidas vale destacar as seguintes: 

● Ter toda a documentação do PGR, que inclui, plano de ação, relatórios, entre 

outros; 

● Capacitação através de treinamentos como NR - 12 para tratorista, a NR - 06 

que aborda o uso dos EPIs; NR-35 que capacita o colaborador a trabalhar em 

altura e a NR 

● Se for preciso é importante realizar adequações nas áreas que as máquinas e 

equipamentos estão inseridas; 

● Sinalização das áreas de riscos em toda a fazenda; 

● Manutenção das máquinas e equipamentos; 

● Fornecimento e uso dos equipamentos de proteção individual - EPIs e coletivos 

EPCs; 

● Inventário de riscos atualizados a cada 2 anos ou se houver alguma mudança. 

1º MEDIDAS EDUCATIVAS PARA A INSERÇÃO DO PROGRAMA 

Assim como as medidas administrativas e preventivas, as medidas educativas 

também foram orientadas através da consultoria do engenheiro de segurança do 

trabalho. Essas medidas têm o objetivo de capacitar e conscientizar os colaboradores 

dos programas e treinamentos, conscientizar e comunicar sobre os riscos de suas 

atividades. 

        Para as medidas educativas foi desenvolvido como sugestão pela autora 

as figuras a seguir, com o intuito de explicar de maneira mais simples e objetiva para 

que os colaboradores possam compreender melhor. 
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 O folheto abaixo explica de forma mais objetiva e simples os benefícios do 

PGR tanto para o gestor quanto para os colaboradores que ficaram mais cientes dos 

benefícios do programa. Com a finalidade de mostrar que através do programa ocorre 

a redução de acidentes, a empresa cumpre as leis e ainda melhora sua imagem para 

os colaboradores. 

 
Figura 11 - Benefícios do PGR 

 

 
 

 Fonte: Elaboração pela autora, 2025.  
  

Já na figura abaixo relata sobre a importância do PGR para uma empresa rural, 

tendo como finalidade proporcionar mais segurança e saúde aos trabalhadores. Em 

destaque da importância estão a redução de acidentes e doenças ocupacionais, o 

cumprimento da legislação trabalhista, aumento da produtividade, melhoria da 

imagem institucional, planejamento e organização das ações preventivas e 

capacitação dos colaboradores.  
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Figura 12 – Importância do PGR para uma Empresa da Zona Rural 

       

   Fonte: Elaboração pela autora, 2025. 

 

4.1.5 ESBOÇO DO PGR PARA O CONHECIMENTO DOS STAKEHOLDERS DESTE 

ESTUDO, A RESPEITO DO QUE SEJA ESSE PROGRAMA 

 O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) é a materialização do 

processo de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (por meio de documentos físicos 

ou por sistema eletrônico), visando à melhoria contínua das condições da exposição 

dos trabalhadores por meio de ações multidisciplinares e sistematizadas. 

Para um bom mapeamento de perigos e riscos de uma empresa rural, é 

necessário que através do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), seja 

realizado o inventário de riscos, mediante essa realização é possível obter um 

panorama geral dos perigos e riscos de cada setor da empresa e como serão 

monitorados.  

Na elaboração do inventário é de suma importância que seja avaliado os riscos 

ocupacionais.  A organização deve avaliar os perigos identificados em cada atividade 

que o colaborador exerce ou irá exercer, o nível de riscos detectados, especialmente 
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aqueles que exercem os limites de tolerância estabelecidos pela NR- 15 que retrata 

sobre a exposição dos trabalhadores a ruído, calor ambiente, radiações ionizantes, 

trabalho sob condições hiperbáricas, radiações não ionizantes, vibrações, frio, 

umidade, agentes químicos (incluindo benzeno), poeiras minerais (incluindo sílica, 

asbesto e manganês), além dos agentes biológicos. 

O trabalhador rural durante sua atividade laboral está exposto a diversos de 

riscos de acidentes ocupacionais e agravos a sua saúde, como doenças do trabalho, 

que podem ser em maior ou menor grau, dependendo do tipo de atividade e 

equipamento utilizado. É muito importante que o colaborador saiba que a presença de 

produtos ou agentes no local de trabalho não quer dizer que, obrigatoriamente, existe 

perigo para a saúde, mas que devem estar cientes de cada risco.  

Isso depende das condições que eles estão expostos, como a natureza do 

produto, a sua concentração, o tempo e a intensidade que a pessoa fica exposta a 

eles. Entende- se que os riscos ambientais existentes em cada ambiente de trabalho 

podem ocasionar riscos à saúde ou até mesmo à integridade física do colaborador. 

 Portanto, é de suma importância a implementação de Programas de 

Gerenciamento de Riscos em uma empresa. Além disso, existe um Programa de 

Gerenciamento de Riscos no Trabalho Rural - PGRTR que é um conjunto de ações 

destinadas a gerenciar e minimizar os riscos inerentes ao trabalho rural, melhorando 

a segurança e o bem-estar dos trabalhadores.  

O PGRTR é uma ferramenta de Avaliação de Risco Programa de 

Gerenciamento de Riscos no Trabalho Rural, disponibilizada pelo Ministério do 

Trabalho e Previdência que poderá ser utilizada por empregadores rurais ou 

equiparados que possuam até 50 (cinquenta) empregados contratados por prazo 

determinado ou indeterminado.       

 Essa funcionalidade, que é acessível aos pequenos produtores rurais, pois 

simplifica o gerenciamento de seus riscos ocupacionais. A ferramenta trata das 

atividades rurais que tem por base a NR-31, que está prevista no item 31.3.1.1 da 

Norma Regulamentadora (NR-31) - segurança e saúde no trabalho na agricultura, 

pecuária, silvicultura, exploração florestal e agricultura. 
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Mediante essa ferramenta é possível fazer o inventário de riscos, onde é 

possível identificar os perigos no ambiente de trabalho e os riscos para os 

colaboradores, além de conter medidas de controle adotadas para minimizar ou 

extinguir a exposição aos riscos. 

 A imagem a seguir é um exemplo de gestão de riscos ocupacionais – GRO 

onde é possível mapear todos os processos para uma boa realização da identificação 

dos riscos.  

Figura 13 – Visão Integrada dos Requisitos de Interação entre o GRO e PGR 

 

Fonte: SESI e CNI (2019). 
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4.1.6 BENEFÍCIOS OBTIDOS COM A IMPLEMENTAÇÃO DO PGR NA EMPRESA 

RURAL ESTUDADA 

  Logo que o PGR foi implementado percebeu-se melhorias durante o processo 

da execução de cada atividade, e os benefícios que o PGR trouxe para a empresa 

rural analisada são: 

1º ATIVIDADE DE FAZER A LIMPEZA DOS BANHEIROS E VESTIÁRIO  

ANTES - A atividade era desenvolvida sem uso de luvas, máscaras adequadas 

para a execução correta da atividade. 

DEPOIS - A atividade passou a ser realizada com uso de máscara PFF2, com 

a máscara e a bota de pvc que já eram utilizadas e assim passou a obedecer a norma 

NR-06 que estabelece a importância da utilização dos EPIs.  

 2º ATIVIDADE DE FAZER REPAROS NA ESTRUTURA DA FAZENDA - 

PEDREIRO E AJUDANTE 

ANTES - Era realizada sem os equipamentos corretos, como óculos, luvas 

adequadas e máscaras, quando era necessária sua utilização. 

DEPOIS - Passou a ser com óculos, luva de proteção, capa de chuva, máscara 

e a bota de couro ou pvc dependendo de onde for a execução do reparo.  

 3º ATIVIDADE DE FAZER REPAROS NA ESTRUTURA DA FAZENDA OU 

EQUIPAMENTOS - SOLDADOR E AJUDANTE DE SOLDADOR 

ANTES - Anteriormente era realizado apenas com a bota de couro ou pvc e a 

máscara de solda. 
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DEPOIS - Realizada com a máscara de solda, máscara respirador pff2, bota 

de couro, luva específica para o soldador, protetor auricular acima de 15 decibéis, 

óculos fumês e avental de raspa, todos os equipamentos exigidos na norma 

regulamentadora estão sendo disponibilizados. 

4º ATIVIDADE DE FAZER A RAÇÃO PARA OS ANIMAIS 

ANTES - A atividade era realizada com a bota de pvc. 

DEPOIS - Passou a ser executada com a bota de pvc, luva de borracha, capa 

de chuva quando necessário, máscara, óculos fumês e protetor auricular acima de 15 

decibéis. 

5º ATIVIDADE DE FAZER MANUTENÇÃO NA ESTRUTURA DA EMPRESA 

E CUIDAR DOS ANIMAIS 

ANTES - Era realizada muitas vezes sem o protetor auricular, mesmo a 

empresa disponibilizando, mas os colaboradores não entendiam e davam a 

importância correta da utilização, também usava a bota. 

DEPOIS - Mediante os treinamentos os colaboradores passaram a entender 

melhor a utilização dos equipamentos e passaram a utilizar o protetor auricular, 

máscara, óculos fumês e luvas.  

 4.1.7 A IMPLANTAÇÃO DO PGR NA EMPRESA RURAL ESTUDADA 

 Com a implantação do programa a empresa rural passou a conhecer seus 

deveres e assim aplicar o que as normas regulamentadoras exigem. É primordial que 

a empresa esteja sempre atenta às normas regulamentadoras e ao período de 

atuação da PGR. 
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4.1.7.1 NOVAS AÇÕES (DEVERES) DO EMPREGADOR 

        O empregador deve conhecer os seus deveres e compete a empresa capacitar, 

orientar os colaboradores, além de cumprir e fazer as disposições legais e 

regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho, como ressalta a norma 

regulamentadora NR-1. A seguir são alguns deveres que o empregador deve ter em 

relação a implementação do PGR: 

● Cabe ao empregador cumprir e fazer cumprir as disposições legais e 

regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho;  

●   Elaborar e manter o PGR atualizado, com o inventário dos riscos ocupacionais 

existentes nos locais de trabalho;  

●  Disponibilizar os equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados, 

garantir a manutenção e a calibração regular dos equipamentos de trabalho, 

além de promover a capacitação dos colaboradores em relação ao uso correto 

desses recursos. 

● Contratar empresa especializada com engenheiro de segurança do trabalho 

legalmente habilitado para a elaboração do PGR. 

●  Disponibilizar equipamentos de proteção individual (EPIs) e treinamentos 

adequados para cada função. 

●  Revisar o PGR a cada dois anos ou quando houver mudanças nos riscos. 

 4.1.7.2 NOVAS AÇÕES (DEVERES) DO EMPREGADO (COLABORADOR) 

 Os deveres não só é responsabilidade do empregador, mas também dos 

colaboradores, como está previsto na norma regulamentadora NR - 1, entre elas 

estão: 

●  É dever do colaborador cumprir as medidas e orientações que foram definidas 

do PGR. 

●  Utilizar de forma correta os EPIs fornecidos pela empresa. 

●  Participar dos treinamentos e capacitações disponibilizados pela organização. 

●  Cooperar com a implementação do programa. 
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●  Cumprir todas as normas estabelecidas pelos gestores. 

●  Informar ao empregador qualquer situação de risco, acidentes ou falhas em 

algum equipamento. 

       É válido destacar que assim como o empregador tem seus deveres a 

serem cumpridos os colaboradores também tem, isso implica cumprir as normas 

regulamentares e principalmente utilizar o Equipamento de Proteção Individual – EPI, 

visto que a utilização correta do EPI poderá minimizar os riscos de acidentes de 

trabalho. É essencial que o trabalhador esteja ciente que poderá interromper suas 

atividades laborais caso constate alguma situação de trabalho a ser executado 

ofereça riscos à sua saúde ou até mesmo riscos à sua vida ou de terceiros, o mesmo 

deve informar ao seu superior o risco iminente daquela determinada função ou 

localização que esteja inserido. 

 4.1.7.3 FOLHETO SOBRE EXPLICAÇÃO DE USO DE EPIs 

O folheto abaixo foi feito pela autora deste TCC com o objetivo de ajudar os 

colaboradores a entenderem e não esquecerem o uso dos EPIs. O folheto será 

sugerido para a empresa colocar próximo ao ponto eletrônico onde todos têm acesso 

e no vestuário dos colaboradores para que possam sempre lembrar da importância 

dos equipamentos de proteção individual.  
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Figura 14 – Folheto sobre o Equipamento de Proteção Individual 
 

 
 

Fonte: Elaboração pela autora, 2025. 
 
 

          Já o folheto a seguir é um informativo sobre a segurança e o uso 

obrigatório dos equipamentos de proteção individual – EPI, o folheto também foi feito 

pela autora deste TCC com a finalidade de informar aos colaboradores a importância 

da utilização do EPI apenas com as imagens visto que, a maioria dos funcionários não 

sabem ler. O folheto será colocado no vestuário e próximo ao ponto eletrônico onde 

todos têm acesso.    

 
Figura 15 - Folheto Sobre Segurança e Uso Obrigatório 

 

 
 

Fonte: Elaboração pela autora, 2025. 
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4.1.7.4 BENEFÍCIOS QUE EXISTEM ATUALMENTE APÓS A IMPLEMENTAÇÃO 
DO PGR, PARA A SAÚDE E SEGURANÇA DOS TRABALHADORES 
 
        
        Mediante a implementação do PGR todos passaram a obter benefícios tanto a 
empresa por estar de acordo com as normas quanto os colaboradores por estarem 
com seus direitos garantidos.  
Entre eles estão:  
 

● Conhecimento dos funcionários quanto a utilização dos EPI’s; 

● Deveres e direitos em relação a sua segurança e bem-estar no ambiente de 

trabalho; 

● Mais atenção aos possíveis riscos de acidentes; 

● Satisfação quanto ao conhecimento adquirido  

● Satisfação nas melhorias no refeitório e vestiário; 

● A melhor utilização dos equipamentos; 

● Redução de custos; 

● Conhecimento de cada equipamento agrícola e como deve ser manuseado 

para evitar acidentes; 

● Redução de acidentes e doenças ocupacionais; 

● Tomadas de decisões baseadas em dados; 

● Redução de riscos de multas, interdições e ações judiciais.  

Com a implementação dos programas de gerenciamento de riscos e 

capacitações desenvolvidas na empresa os colaboradores ficaram mais satisfeitos e 

entenderam a importância do Epi, como poderão evitar acidentes simples ou fatais 

como já ocorreu, foi notório que mediante todas as capacitações os mesmos 

passaram a solicitar seus Epi’s com mais frequência e entenderam o devido valor do 

equipamento de proteção, o que poderá ocasionar na diminuição de acidentes por má 

utilização do EPI ou falta dele.  



59 
 

 

 4.1.7.5 QUAIS EPIs A EMPRESA RURAL USA HOJE DEPOIS DO PROGRAMA DE 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 Após a implementação do programa de gerenciamento de risco, a empresa 

passou a exercer as regras como é prevista nas normas regulamentadoras. Onde 

todos os equipamentos de proteção estão de acordo com a função exercida do 

funcionário e seus riscos. Deste modo, os EPIs mais utilizados são: 

● Bota de segurança (PVC) cano médio; 

● Bota de segurança (couro) com solado antiderrapante; 

● Respirador descartável PFF2(Máscara); 

● Luva de segurança (látex, nitrílica); 

● Máscara facial de soldador 

● Luva de proteção mecânica (raspa de couro para soldador); 

● Óculos de proteção em lentes fumê; 

● Protetor Auricular (tipo conha e plug); 

● Capa de chuva em pvc; 

● Avental em raspa de couro para o soldador. 

● Cinto tipo paraquedista talabarte 

Portanto, os EPIs são disponibilizados para o trabalhador de acordo com a 

norma regulamentadora NR – 6 que obriga o fornecimento do uso adequado de EPIs 

e sua função. Além disso, foi observado que com o conhecimento adquirido através 

das capacitações e palestras os colaboradores ficaram mais conscientes dos 

equipamentos e sempre que necessário solicitam novos equipamentos. 

Mediante a realização de todo mapeamento de perigos e riscos da empresa 

rural, em seu último passo é necessário a identificação de cada função e riscos de 

cada atividade, como demonstra o quadro abaixo que foi da empresa rural estudada. 

Como cada função tem sua especificação, isso vai impactar no risco e quais tipos de 

EPI serão utilizados. A seguir serão apresentadas as funções que cada colaborador 

exerce na organização. 
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Figura 16 – Modelo de Quadro de Riscos por Função 
 

 
 

Fonte: PGR da empresa estudada, (2023). 
 

O auxiliar de soldador é o profissional que realiza a manutenção corretiva 

mecânica e equipamentos agrícolas. Preparam equipamentos de soldagem, cortes e 

peças a serem soldadas de acordo com a necessidade da empresa, assim como o 

auxiliar o soldador oferece basicamente os mesmos riscos. Na imagem acima mostra 

o agente de risco onde é possível identificar os perigos que a atividade proporciona, 

como risco ergonômico e possibilidade de acidente ocasionadas por queda, choque 

elétrico, ou até mesmo explosão e incêndio, além disso, o quadro mostra os 

equipamentos de proteções que o auxiliar de soldador deve utilizar. 

      Já o gerente administrativo sua função consiste em gerenciar os serviços 

administrativos, operacionais da empresa, tendo como perigo e riscos acidentes com 

choques elétricos no escritório e ergonômico por permanecer sentado por um longo 

período.  

     No cargo de pedreiro a sua função tem como finalidade de realizar as 

manutenções e melhorias na estrutura da empresa, têm como agente de riscos o 
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ergonômico por passar muito tempo como levantamento manual de material pesado 

e acidentes. 

      Os colaboradores com o cargo de serviços gerais têm a função de alimentar 

a trituradora, máquina de forrageira, preparam toda a matéria prima para a 

alimentação dos animais e todo o processo de limpeza da empresa, a função tem 

como riscos os ergonômicos, agente químico, físico e acidentes que podem ser 

ocasionados por objetos cortantes.  

 As funções do trabalhador da pecuária consistem em limpar as instalações do 

curral e de da área externa da empresa rural, retirando a vegetação, coletando as 

fezes dos animais, alimentando e manejando, cuidando de modo geral dos animais, 

mas sob supervisão de seu superior, sua função tem riscos ergonômico devido a 

empurrar cargas, transporte dos animais e possíveis acidentes com objetos cortantes 

ou até mesmo com equipamentos. 

 Todos os cargos citados e funções têm a identificação dos perigos e riscos, 

assim como os agentes e EPIs que cada função deve utilizar, todos de acordo com as 

exigências das normas regulamentadoras.  

 4.1.7.6 DANOS EVITADOS À SAÚDE DO COLABORADOR NO AMBIENTE DE 

TRABALHO DA EMPRESA RURAL ANALISADA 

  Com a implementação do programa de gerenciamento de riscos a empresa 

estudada, conforme o estabelecimento da norma regulamentadora NR - 01, que tem 

como finalidade a prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, 

portanto, por meio do PGR é possível evitar: 

● Doenças Ocupacionais como a surdez ocupacional, dermatite, intoxicações. 

● Doenças respiratórias, como asma, alergias respiratórias causadas por poeiras 

e o material do bagaço seco que é embalado na empresa. 

● Acidentes com máquinas, tratores e equipamentos utilizados nas atividades de 

alguns colaboradores. 

● Perda auditiva devido à exposição prolongada aos ruídos dos equipamentos. 

● Problemas oculares devido a não utilização dos óculos de proteção. 
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● Doenças de pele (dermatoses ocupacionais) em decorrência do contato por 

exposição às fezes ou resíduos dos animais e produtos agrícolas. 

Portanto, com a implementação do Programa de Gerenciamento de Riscos 

(PGR) é possível reduzir riscos ocupacionais gerados por perigos iminentes nos 

ambientes de trabalho. Diante disso, os impactos do programa são percebidos à 

medida que reduzem os acidentes e/ou fatalidades dos trabalhadores, afastamentos 

por falta de procedimentos inadequados e se evitam multas ou penalidades pela falta 

de cumprimento dos requisitos normativos. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a finalização das atividades propostas neste Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC) em Administração, pode-se afirmar que os objetivos traçados foram 

devidamente alcançados. O principal propósito deste estudo foi esboçar o Programa 

de Gerenciamento de Riscos (PGR) aos colaboradores da empresa rural analisada, 

de forma a ampliar o conhecimento sobre sua importância, funcionamento e aplicação 

prática.  

Esse objetivo foi atingido a partir da contratação, por parte do empregador, de 

uma empresa especializada, que conduziu estudos técnicos voltados à preservação 

da saúde e da integridade física dos trabalhadores, por meio da avaliação sistêmica 

dos riscos ambientais. Com base nesses estudos, foram elaborados o inventário de 

riscos e o plano de ação, além da realização de treinamentos, capacitações e 

disseminação de informações básicas sobre as exigências legais relacionadas à 

segurança e saúde no trabalho. 

O segundo objetivo consistiu em minimizar os riscos de acidentes de trabalho 

e promover mais qualidade de vida aos colaboradores. Esse também foi alcançado, 

conforme evidenciado pelos treinamentos personalizados realizados conforme as 

funções de cada trabalhador. Durante essas capacitações, foi enfatizada a 

importância do uso adequado dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e o 

papel fundamental do PGR tanto para os gestores quanto para os funcionários. Como 

resultado, observou-se maior conscientização dos colaboradores e uma redução no 

risco de acidentes provocados por falta de conhecimento ou treinamento adequado. 

Já o terceiro objetivo foi traçar os benefícios obtidos com a implementação do 

programa. Dentre os principais resultados observados, destacam-se: capacitação 

específica de acordo com a função exercida; conhecimento sobre a utilização correta 

dos EPIs; orientação sobre o manuseio de máquinas e equipamentos agrícolas; e, 

sobretudo, a conscientização acerca do uso dos EPIs, fator determinante para a 

prevenção de acidentes graves, incluindo casos fatais. 

Nesse contexto, o objetivo geral que foi descrever um Programa de 

Gerenciamento de Riscos (PGR) em uma empresa rural, também foi devidamente 

cumprido. Para atender aos objetivos da pesquisa, foram realizadas entrevistas e 

aplicadas medidas práticas como: treinamentos, análise de risco por função e adoção 



64 
 

 

do controle individual de entrega de EPIs, por meio de fichas específicas, entre outras 

ações já mencionadas. Com isso, foi possível responder à pergunta de problema de 

pesquisa: Quais medidas precisam ser adotadas em uma empresa rural para prevenir 

acidentes de trabalho? 

Portanto, este trabalho conseguiu propor melhorias que foram implantadas na 

empresa estudada. No entanto, a autora sugere, caso haja anuência do gestor, uma 

fiscalização mais rigorosa sobre o uso correto dos EPIs, além da aquisição de 

equipamentos de melhor qualidade, visando maior conforto aos colaboradores e maior 

durabilidade dos materiais que, inclusive, pode gerar economia ao empregador. 

Recomenda-se também que todas as entregas de EPIs sejam registradas nas fichas 

individuais, garantindo respaldo à empresa em eventuais situações legais. Como 

sugestão complementar, propõe-se a criação de um quadro de “Dias sem Acidentes”, 

promovendo maior conscientização coletiva. Ademais, sugere-se afixar cartazes 

educativos sobre o uso correto dos EPIs em áreas comuns da empresa, como o 

espaço do bebedouro. 

É importante destacar que, durante a realização deste trabalho, a autora 

inicialmente enfrentou algumas limitações, como a dificuldade de acesso à empresa 

após seu desligamento, incompatibilidade de horários com o gestor e colaboradores, 

e a escassez de informações e documentações atualizadas. Ainda assim, ao longo da 

pesquisa, foi possível obter cópias de documentos e realizar diálogos com o gestor, o 

que contribuiu significativamente para o desenvolvimento e a finalização do presente 

estudo. 

Por fim, este TCC teve como finalidade não apenas contribuir com o curso de 

Administração do IFPB, mas também trazer um impacto positivo à empresa rural 

analisada, onde a autora atuou por mais de dois anos e presenciou um caso trágico: 

o falecimento de um prestador de serviço terceirizado dentro das dependências da 

empresa. A partir desse episódio, a autora acompanhou de perto a implementação do 

PGR e os avanços proporcionados aos colaboradores, experiência que foi 

fundamental para a elaboração deste trabalho. 
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